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PARECER IURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo No 088.2023;

ADESÃO N": 003/2023;

MODALIDADE: Adesão a Ata de Registro de Preços;

ASSUNTO: Aquisição Por meio da Adesão n" 003/2A?3 da Ata de Registro de

preços n" 002/2023, oriundo do pregão presencial n" N2/2O23 da Prefeitura

Municipal de Augustinópolis/TO, para contratação de EmpresaPara aquisição

de Materiais Permanentes, para atender a Secretaria Municipal de Educação de

Axixá do Tocantins-TO.

INTERESSADO: Prefeitura de Axixá do Tocantins- TO'

1,. RELATÓRIO.

Trata-se de solicitação para análise jurídica quanto à possibilidade de ADESÃO

N" AO3/2023 dA ATA DE REGISTRO DE PREçO N" N2{20?3' ORIUNDO DO

PREGÃO PRESENCIAL n" W?Í23, cujo objeto é a contratação de Empresa

para aquisição de Materiais Permanentes, para atender a Secretaria Municipal de

Educação de Axixá do Tocandns- To, conforme especificações e condições

constantes do Edital anexo, cuio custo total estimado é de R$ 120.015,00 (cento e

vinte mil e quinzeteais).

É o necessário.

2. DAS CONSIDERAÇÕES.

De início, cumPre registrar que o exame realizado neste Parecer se

restringe aos aspectos jurÍdicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a

adesão pretenrJirJa, estando exclÚdos quaisquer P,9*"-t9t de caráter técnico,
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e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria

Juríüca.

Ressa]te-se,ainda,queaanáliseemcomentotomaporbasealegalidadee

regularidade do procedimento licitatÓrio cuia ata se pretende aderir' haja vista a

presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos'

É inquestionável que a Licitação é elementar no proce§so de aquisição da

Administração Pública, tendo raríssimas exceçÕes. Isso se dá, exatamente pelo

fato de que no âmbito do Poder Público, a transparêncio economicidade'

supremacia do interesse público, indisponibiüdade do interesse público' dentre

outÍos,constituemprerrogativasinerentesdafunçãoEstatal.

AConstituiçãodaRepúblicaimpõeaoPoderPúblicoodeverdeobservar

o prindpio instrumental da licitação, cuia finalidade - em termos simplÓrios - é

propiciar a contratação mais vantaiosa à Administração'

'ArL 37' A administração pública dÍrüa e indireu de qualquer dos Poderes

da ílnião, dos Estodos' do Distrito Federol e dos Municípios obedeceró aos

princípios de legalidade' impasoaliihde' moralidoile' publicidade e

'$ciência 
e,também' ao squinte

(...)

)atl - rgsalvados os co§o§ apecificailos no legislação, os obros, serviços,

compni;l "-oi*'çao 
serão c.ontatadu mdionte procso de licitação

pribtica q'"''Ãàin ieualdldl de-condiçõa a wdos os concorrenta' com

cüáusulas que atabebqm obrígaçta de pagomento' manüdas as condiçõa

ef*ivu da proput4 nos term6 aa LL- o qual somenf'e permitirá as

*;ii:rtr:x:wi"i-"i*na^i,oinilispensáveisàgarantiado

Tatprincípio-odalicitação-,PorseÍregra,deveserlidodaforma

maisextensívelquantopossível,aopassoqueasexceçõesdevemserlidase

interpretadas de forma restriüva. A§sim manda a boa hermenêutica poÍ meio do

enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção. Na prática: licitar

semptequandopossível,contratarsemlicitaçãosomentequandoestritamente

necessário.
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Nessa esteira, a Lei de Licitações no 8666/93, prevÇ em seu art. 15, II, que

as compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser

realizadas mediante o Sistema de Registro de Preços, que representa um conjunto

de procedimentos para o registro formal de preços relativos à prestação de

serviços e aquisição de bens para futuras contratações a seÍem efeüvadas pelo

Poder Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2003, p.519):

'O 'registro de Weçc' é um proccdimetto qE a Administrqão pode adotar

pernúc con W6 rotineirre de bns púronizúos w ,ner;,no na útcnção de

serttiçw. Neste creo, corno W6ume qw irá úquirir re bens an recurrer a estes

seniços não umg mre naúltiplre oezx, abre um ctrtümc licitatffio, em gue o

oencedor, ísto é, o qrc {erecu a cotação mais baixo, teró seus yeços

"regisfiada'. Quodo a promotoa do certame necexitm destes bens ut
seroiçu irá obtê-lu, sucessioss oeus s for o caso, pelo yeço cotado e

registrúo-"

As disposições normativas referentes ao SRP são identificadas na própria
Lei Federal n'8.666/93, expressas nos PaÍágrafos 1 o a 6o do Art. 15.

"§ 1o O registro de preça xrá precedido de awpla yquisa de mucado.

§ 2o Os preçu registra/rcr xrão publicodw frimahalmentc para oientaçdo da

Almi nbtr ação, n a i mprms a of cí al.

§ 3o O sistuma de registro de preçre xrá regulamentdoW detreto, abndidas

re peaúiwiilúes regton*is, obserodre re xguintes cotúiçüs:

I - seleçõo feíta mediaflte cancorrêflciíç

II - atipulação prwia do sisbmn de csnfiole e atualização da preçm

rcgistrúa;
III - oalidade do regisilo não supeior a un arro.

§ 40 A txistêt cia de yeçu regisfrdcs não obriga a Administração afrmar tre

contratações que delc Nerãa doir, frcmdo-llu faaútoda a utilização de

uttrç meiw, rçWitda a legislaçtu reldiaa b licitaçtu, xnào asxgurado ao

beneficiffio do regisbo preferfucia em igualdtile de condições.

§ 5o O sistema de controle originado ro qtadro geral de preps, quando

pcrsfu el, dor á xr informatizado.

§ 6o Qualryer cidúõo é parte legítina pwa impugnm preço constante do

ryudro geral em íMão de íncompatíbiliilde dessc com o Weço ttigente no

tnetcodo."

A princípio, destaca-se a determinação legal contida no parágraÍo

3u, de que o SRP deverá ser regulamentado por cada ente federativo, atravês de

decreto, observadas as peculiaridades regionais.
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Nesse sentido, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do

disposiüvo foi levada a efeito através da Lei n' 10.520/20A2, e do Decreto no

7892/2013.

Em corroboração ao texto legal supramencionado pondera Jml Niebuhr

(2015, p.697):

1,

" Adesdo à ata de registro de preçu, tryelidadrt de cororu, é o procedimento por

meio do qual um orgão an entidade que não tenha pmticipado da licitago que

ilm origem à nta de rqisto de preça adere a ela e oale* àela como se sua

fosx."

Observa-se, então, seÍ perfeitamente possível a adesão, por qualquer

órgão ou entidade da Administração Pública a ata de registro de preços

decorrentes de licihção realizada por outro ente público, sendo necessário,

todavia, o preenchimento de terminados requisitos:

"São, pois, requisitos paro extensõo da Ato de Registro de Preços: interesse

de órgdo ndo participante {carono) em usor An de Registro de Preços;

avoliação em proccsso próprio, intelrao do órgão não participante (carona)
de que as preços e condiçõa do SRP são vantojosos, fato que pode ser
revelado em simpla paquisa; prévia consulta a anuência do órgão
geranciador; indicafio pelo órgão gerenciador do fornecedor, com

observância da ordem de classificação; oceitação, pelo fornecdor, do

contratação preundida, condicionada" 6tÃ, à ausência de prejuízo aos

compromissos ossumidos na Ata de Rqisto de Preços; emboro a norma sejo

silente a rxpeito, daerão ser mantidas ds mes;mas condiçõa do registro,
rssalvadas apenos as renegocioçõs promovidas pelo órgõo gerenciador,
que se fizerem necçsárias; limitaçdo do quontidade a cem por cento dos

quonticotivc6 rryistrodos na Aco."

Diante do acima exposto e tomando o Decreto rf 7.892/2013 como

referência é salutar mencionaÍ que existemrequisitos essenciais e indispensáveis

que devem ser cumpridos na ocasião da Adesão da Ata de Regisüo de Preço,

veJamos:

> Dever de planejar a contratação;

> Quantitativo reservado do obieto a qual se pretende aderir por órgão

não participante;

> Anuência órgão gerenciador;

m
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> Adesão por cada órgão não participante até 50% do quantitativo de

cada item registrado para o órgão gerenciador e Órgãos participantes;

> Quantitativo total fixado para adesões no edihl não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado em ata de registro

de preço para o órgão gerenciador e para os Órgãos participantes,

independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem;

> Demonstração de vantajosidade;

Em corroboração ao todo expostO vejamos o entendimento do TCU a

respeito dos requisitos a serem preenchidos para alcance da legalidade da

Adesão da Ata de Registro de preço por Órgão ou entidade não participante:

"Afalw de xtimativa previa, no edital, das quantidada a serem adquiridas
por não participonte impede a adesdo dases entes o atas de registro de preço

conformadas apos início da vigência do novo Decreb 7.892/2013 ITCU,
Acórd do ne 8 5 5 1 2 01 3, P len ário, Rel. Min, I osé I org e, 1 0, 0 4.2 0 1 3). "

"Providencie pxquka de preço com vistas a verÍficar a compatibilidade dos

valors dos bens e serem adquíridos com os preços de mercado e a comprovar

a vantagem da administração, mesmo no cQso de aproveitamento de Ata de

Registro de Preços de outro órgão ilo Administroçdo Pública, em

cumpimento oo arL75 §1e do Lei ne 8.666/1993 ITCU, Acórdão ne

P02pA74, Plmário)'

No que tange à vantajosidade da adesão, esta Assessoria ]urÍdica analisa

o Íutpa comparativo aPresentado, bem como, as Propo§tas de preços no

mercado, como sendo üpico cumprimento à ampla pesquisa de mercado como

disciplina a legislação.

Em relação ao procedimento em si, percebe-se, desde iá, que houve

consulta ao órgão gerenciador da ata quanto à possibilidade de adesão aos itens,

presente a anuência. Registre-se que o quantitativo a ser adquirido não ultrapassa

o limite previsto em ata e reservado a órgão não participante. Outrossim, houve

consulta às empresas, bem como, seu con§entimento.

Há dotação orçarnentária, termo de adequação orçamentária e autorização

de despesa, estando formalmente preenchidos os requisitos da legislação.
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3. CONCLUSÃO.

Pelotodoexposto,frisando-sequeaanáliseéfeitasoboprisma

estritamente iuriüco-Íorma:, não adentrando, portanto, na análise da

conveniência e oportunidade dos atos praticados, nem em asPectos de natureza

eminentemente técnico administrativa, sendo de responsabüdade dos gestores

envolvidos as informações prestadas, combase nas quais esta análise iurÍdica foi

realttzada, esta Assessoria Jurídica oPINA favoravelmente à adesão de no

00gl20z3da ata de registro de preços a" \u2/2o2}relativa ao pregão presencial

n" 002/2023, originário da Prefeitura Municipal de AugustinÓpolis/TO' para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins' TO'

Quantoàminutadocontratoapresentadoentendoqueestáem
conformidade com o disposto no artigo 55 da l-eis.66/93, eis que verificando

seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

administrativo,assimcomoespecificaçõesnecessáriasaoo§eto'

É o Parecer!

Axixá do Tocantins, 29 de

oAB/ro 6s11-A

Assessor Jurídico
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